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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda a relação indissociável entre a dimensão político-peda-
gógica e o trabalho socioeducativo de assistentes sociais, aprofundando a compreensão de am-
bas as categorias e demarcando suas particularidades e similitudes. Referido aprofundamento 
é realizado a partir de um percurso bibliográfico que recorre a autores das pedagogias críticas 
norte-americana e latino-americana, incluindo intelectuais brasileiros da educação e do ser-
viço social. O percurso parte da compreensão das categorias em separado, para em seguida 
analisálas de modo articulado e refletido nas particularidades da profissão. 

Vejamos então, se um/a estudante de Serviço Social ou um/a usuário/a da política 
com a qual você trabalha te perguntasse:  

“- O que é essa tal dimensão político-pedagógica?” “- É a mesma coisa que socioe-
ducativo?”  “- O que significa trabalho socioeducativo?”.  

Você se sentiria apto/a e seguro/a para responder a essas questões?  
Quando pensamos rapidamente sobre essas categorias, tendemos a vê-las quase 

que como obviedades, como algo tão cotidiano ao Serviço Social que nem carece de maio-
res explicações. Mas se interpelados/as, se levados/as a deter nossa atenção, percebemos que 
tem traços tão complexos e interconectados ao projeto profissional que nenhuma rápida 
explicação faria jus a elas. 

Talvez até bata uma insegurança sobre suas aproximações e distinções. Como se 
nos perguntássemos: O que vem antes, o ovo ou a galinha? Seria o político-pedagógico ou o 
socioeducativo? Não seria talvez sociopedagógico e político-educativo? Parece cair por terra 
toda a obviedade que acreditávamos ter essa questão e começa a brotar em seu lugar uma série 
de dúvidas e questionamentos. Que os deuses lhe tenham dado uma condição um pouco me-
lhor e você tenha mais clareza do que nós sobre isso! Porque ao menos conosco foi assim que 
aconteceu... Mais perguntas do que certezas sobre o político-pedagógico e o socioeducativo.  

Uma insegurança constrangedora em ter que expor ao outro que o óbvio não era, 
talvez, tão óbvio assim. 

Sobre esse caminho de dúvidas e a busca por uma melhor compreensão que agora 
lançamos nossos esforços em partilhar com você, leitor e leitora, os resultados desse trajeto de 
desconstrução e reconstrução dessas categorias. Porque não é possível materializar um traba-
lho qualificado se não estivermos dispostos/as a analisarmos criticamente nossa experiência 
profissional calcada em bases teóricas sólidas, se não discutirmos e revisitarmos a compreen-
são teórico-prática que temos sobre a materialidade do nosso trabalho. 

1 Este trabalho é parte integrante da pesquisa de doutoramento da autora, intitulada “Para além do ‘Eva viu a 
uva’: o colher e o semear sobre o caráter político-pedagógico e o trabalho socioeducativo de assistentes sociais. 
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CATEGORIA, QUE BICHO É ESSE? 

Primeiramente, categorias são “elementos estruturais de complexos relativamente 
totais, reais e dinâmicos, cujas inter-relações dinâmicas dão lugar a complexos cada vez mais 
abrangentes em sentido, tanto extensivo como intensivo”, como aponta Prates (2012, p.122), 
com base em Marx. Ou seja, não se trata de um simples conceito de algo, mas a captação 
de elementos estruturais numa complexa inter-relação que está em constante movimento e 
transformação, que traduz valores, características, tempo histórico, correlação de forças numa 
aproximação sucessiva a um complexo dinâmico da realidade que constitui a totalidade. 

Ufa!! Seria como dizer que para nos aproximarmos da compreensão de políticope-
dagógico, por exemplo, seria preciso analisar a partir de que leitura de mundo estamos nos 
debruçando sobre esse termo, compreendendo que teorias ele integra, subsidia e ao mesmo 
tempo é aportado; quem o utiliza e para que finalidade; como ele se opera na realidade; o que 
ele revela e o que fica oculto, o que o seu uso permite representar; em que campos da repro-
dução ou produção social ele se interconecta. 

Categorias são construções coletivas, são relações, são mutáveis e expressam o movi-
mento do real, em suas contradições e objetivações. É um pouco esse movimento de questio-
nar e descobrir que faremos com essas duas categorias. 

POLÍTICO, NÃO NECESSARIAMENTE PARTIDÁRIO...  

Parece inevitável pensar na política de partido, da corrida eleitoral, naquele homenzi-
nho no palanque quando ouvimos a palavra político (confesse, sua primeira imagem não foi a 
da mulher empoderada, uma Sâmia Bomfim, uma Sônia Guajajara ou uma Erika Hilton, entre 
tantas outras). Como obra do patriarcado e do machismo nosso de cada dia, foi aquele homen-
zinho branco, grisalho e carrancudo que deve ter brotado no seu pensamento e (spoiler) isso 
também guarda elementos da categoria estudada, é questão para o políticopedagógico da nossa 
profissão. Mas não será sobre esse aspecto particular da política que vamos focar. Nem iremos 
nos apegar a pequena política, a pequena política das intrigas (Gramsci, 2011).  

O sentido do político que abordamos aqui é muito maior, é “um elemento inelimi-
nável de toda práxis humana” (Coutinho, 1992, p. 55), um momento de profunda fusão entre 
subjetividade e objetividade, em que liberdade e determinismo se combinam, é uma catarse. 
Destacando Díaz Gomes, “es una cualidad que se construye, que emerge en toda interrelación 
humana. Por tanto, lo político es tan antiguo como el género humano” (2003, p. 50).

O político consiste então na “la capacidad de decidir sobre los asuntos de la vida 
en sociedad, de fundar y alterar la legalidad que rige la convivencia humana, de tener a la 
socialidad de la vida humana como una sustancia a la que se le puede dar forma” (Echeverría, 
1997, p. 11).  

Gramsci, por sua vez, enfatiza que o político envolve um elemento primordial que 
é a existência de dirigentes e dirigidos, governantes e governados que em análise profunda 
da divisão de grupos sociais vamos identificar como um aspecto gerado pela própria da di-
visão social do trabalho (Gramsci, 2011). Um sentido próprio de direção da coletividade no 
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processo de sociabilidade, que numa sociedade capitalista, reflete particularidades próprias 
dos interesses da classe dominante, não sem contraposição e resistência da classe que sofre e 
disputa a contrahegemonia. O que temos então é que o político está na base da representação 
de poder em disputa, que na leitura marxista envolve o conflito entre as classes sociais anta-
gônicas. Envolve também a política partidária, mas não se limita a ela.  

Quanto à política, para Dussel (2006), essa se desenvolve num certo campo, o cam-
po político, uma vez que é não é toda atividade humana, mas uma atividade humana; assim 
como existem outros campos, como o campo educativo, o campo econômico, o campo cul-
tural, assim por diante. Ele lembra ainda que: 

(...) todo ejercicio del poder de toda institución (desde el presidente hasta el policía) o de toda fun-

ción política (cuando, por ejemplo, el ciudadano se reune en cabildo abierto o elige un representante) 

tiene como referencia primera y ultima al poder de la comunidad política (o del pueblo, en sentido 

estricto) (Dussel, 2006, p. 14).  

Dussel deixa claro que o político está relacionado à esfera do poder, mas não qual-
quer poder; o poder legítimo que emana do povo, que reside no povo. Podem existir forças 
com poder dominante, mas não com poder político (Torres; Torres; Martínez, 2016). Outras 
subversões do poder resultam em inversões, em fetichismo do poder. 

Ainda em Dussel, o político:  

no es exclusivamente ninguno de sus componentes, sino todos en conjunto. Una casa no es solo una 

puerta, ni solo una pared, ni un techo, etc. Decir que la política es uno de sus componentes aisla-

damente es una reducción equivocada. Hay que saber describirla como totalidad. Pero ademas, en 

totalidad, hay malas casas, casas que no permiten vivir bien, que son demasiado pequeñas, o inutiles, 

etc. De la misma manera en lo politico (Dussel, 2006, p. 12). 

Para nós e que muito nos interessa na categoria político é que esta pressupõe ação 
para uma finalidade, uma intencionalidade, se associa aos processos organizativos nas insti-
tuições e relações sociais de mobilização e organização de cultura.  

No entanto, uma diferenciação se faz necessária entre a política e o político.  

La primera (a política) hace referencia a los mecanismos, a las formas mediante las cuales se establece 

un orden, se organiza la existencia humana que siempre se presenta en condiciones conflictivas; la 

segunda (o político) se refiere a una cualidad de las relaciones entre las existencias humanas y que se 

expresa en la diversidad de las relaciones sociales (Díaz-Gomez, 2003, p.49).  

 O político se constitui numa dimensão da vida humana, atravessa tanto a vida co-
tidiana quanto os momentos de grande eclosão, como as revoluções e guerras, constituindo 
o plano imaginário, assim como o plano concreto da vida (Echeverría, 1997). O político faz 
referência a uma dimensão conceitual e intrínseca ao humano em sua genericidade. 

A política, por sua vez, pode ser expressa como atividade.  É possível dizer que 
a política é uma representação particular da relação histórica entre o homem e o mundo, 
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configura-se numa objetivação. Para Echeverría, a política se vincula com as “instituciones 
concretizadoras de la socialidad” (1997, p. 14), seja no campo laboral, religioso, educacional 
ou políticas em si etc. 

Em síntese, ao analisar a categoria ‘político-pedagógico’ entendemos o político como 
1) dimensão da vida humana, que perpassa as relações sociais em sua multiplicidade; 2) como 
uma base constitutiva de projetos de sociedade, em consenso ou em contradição e disputa.  

Diferente da política que, por sua vez, é compreendida como 1) uma das particu-
laridades da categoria político; 2) representa um campo de objetivações, que se expressa em 
espaços de disputa e conflitos, tensões e conquistas na materialização dos projetos societários; 
3) pode se materializar em estruturas institucionais, em sistemas partidários, em políticas pú-
blicas, que podem corresponder a um maior ou menor atendimento aos interesses da própria 
comunidade política, neste último caso, como apontava Echeverría (1997).  

Não é suficiente compreender o sentido do político para apreender a categoria po-
líticopedagógico, mas sem essa compreensão, tampouco é possível gerar uma aproximação. 

Desta maneira, entender o quão complexo e profundo é o sentido dessa dimensão 
da vida humana que constitui os alicerces de projetos societários no cotidiano das relações, 
ou seja, o político, contribui para entendemos que ele, no âmbito do Serviço Social também 
está relacionado a um projeto particular, o projeto ético-político da profissão. O político está 
associado à direção social do projeto hegemônico da categoria, que por sua vez, diz sobre o 
projeto de sociedade que vislumbramos no horizonte da sociabilidade. 

Você poderia perguntar: “Mas por que ele é político-pedagógico e não apenas político?” 
Ou: “Por que ele não é político-educativo em substituição ao pedagógico?”  
Primeiro devemos explicitar que educativo e pedagógico não são sinônimos, ape-

sar guardarem relação entre si, o que também podemos dizer do político em relação ao 
educativo, pois existe algo de político na educação, assim como algo educativo no político. 
Sim, parece um emaranhado... 

Vamos por parte, Saviani (1989) elabora algumas teses fazendo uma diferenciação 
entre ambas as categorias. Reconhece que guardam uma relação intrínseca, pois “toda práti-
ca educativa, enquanto tal, possui uma dimensão política assim como toda prática política 
possui, em si mesma, uma dimensão educativa” (Saviani, 1989, p. 94). Porém, educação e 
política possuem especificidades e constituem práticas distintas.  

Brandão frisava que “Ninguém escapa da educação.” (1981, p.03). Ela nos constitui, 
constitui nossas relações, seja no espaço privado dos nossos lares, nas escolas ou nas ruas numa 
interação amistosa com desconhecidos. Em cada tempo e espaço históricos está lá a educação, ou 
seriam educações? (Brandão, 1981). Educação é parte constituinte de nossa existência humana. 

Segundo Torres Carrillo (2015, p. 100), educação “es entendida como una acción so-
cial intencionada a través de la cual un sujeto (individual o colectivo, institucional o no) busca 
incidiren las maneras de saber, de valorar o de actuar de otros sujetos (individuales o colectivos).” 

Na mesma linha, Vasco Uribe et al. (2008) aponta que a educação é “una práctica 
social compleja, situada en las prácticas sociales emprendidas en todas las culturas como prác-
ticas formativas de las nuevas generaciones por necesidades de supervivencia” (p. 16) e “no es 
un saber, una disciplina o una ciencia” (p. 34, grifo nosso).   
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Como Uribe, Freire reconhece a dimensão educativa como fenomeno essencialmen-
te humano, constitui o ser e estar em sociedade, considerando ainda que a prática educativa 
é histórica e tem historicidade (2001). Freire resalta que o educativo é “uma dimensão neces-
sária da prática social, como a prática produtiva, a cultural, a religiosa, etc. Enquanto prática 
social a prática educativa, em sua riqueza, em sua complexidade, é fenômeno típico da exis-
tência(...); (2001, p. 34). 

Para Torres Carrillo (2015) a prática educativa está ligada intrinsecamente à so-
ciedade humana, mas não necessita que esse processo educativo tenha que ocorrer por 
uma via institucionalizada, como a educação formal. Ele pode ocorrer cotidianamente ao 
desenvolvermos habilidades essenciais a nossa existencia, como cozinhar, plantar, produzir 
objetos, partilhar valores. 

Por sua vez García-Huidobro (2018, p. 149) ressalta que educação não é uma mera 
entrega de um patrimônio, está além, “es una actividad crítica y creativa a través de la cual hay 
progreso: el educador y el educando se educan y crecen”. Pressupõe a constituição do ser social. 

Enquanto categoria ontológica do ser social, ela se correlaciona com a categoria 
trabalho e que pode demarcar possibilidades criativas e emancipatórias para os sujeitos so-
ciais. Mas devemos lembrar que, nas particularidades da sociedade capitalista burguesa, ela 
se configura, ainda que com disputas e contradições, como um elemento indispensável no 
processo de acumulação do capital e um instrumento ideológico de produção, disseminação 
e assimilação de valores e consensos. 

Para Freire, “la educación «habla» a una forma de política cultural que trasciende los 
límites teóricos de cualquier doctrina política específica, al tiempo que vincula la teoría y la 
practica social a los aspectos más profundos de la emancipación” (1990, p.15). 

A emancipação humana diz respeito à libertação da humanidade e de suas forças po-
tenciais para as constantes mudanças e atendimento das necessidades coletivas. Deste modo, 
reconhecemos a emancipação humana como: 

uma forma de sociabilidade, situada para além do capital, na qual os homens serão plenamente li-

vres, isto é, na qual eles controlarão, de maneira livre, consciente, coletiva e universal o processo de 

produção da riqueza material (o processo de trabalho sob a forma de trabalho associado) e, a partir 

disto, o conjunto da vida social (Tonet, 2013, p. 2).

A educação é parte integrante desse conjunto da vida. Para nós, assistentes sociais, 
ela se articula ao nosso projeto ético-político hegemônico, ao que a reconhecemos como: 

um complexo constitutivo da vida social [...]. Integra, junto com outras dimensões da vida social, o 

conjunto de práticas sociais necessárias à continuidade de um modo de ser, às formas de sociabilidade 

que particularizam uma determinada sociedade. Sua função social, portanto, é marcada pelas contra-

dições, pelos projetos e pelas lutas societárias e não se esgota nas instituições educacionais, embora 

tenha nelas um espaço privilegiado de objetivação (CFESS, 2012, p.16). 
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Reconhecemos então que a educação é um campo em disputa que de modo evidente 
se vincula ao projeto da categoria por um novo horizonte societário, porém um campo abso-
lutamente marcado por contradições e conflitos de classes e disputas ideológicas. 

Saviani é taxativo ao apontar que a educação tem uma especificidade e esta se refere: 

[…] aos conhecimentos, ideias, conceitos, valores, atitudes, hábitos, símbolos sob o aspecto de ele-

mentos necessários à formação da humanidade em cada individuo singular, na forma de uma segun-

da natureza, que se produz, deliberada e intencionalmente, através das relações pedagógicas histori-

camente determinadas que se travam entre os homens” (Saviani, 2015, p. 293). 

 A educação contribui para a constituição da nossa própria humanidade, na inter-
nalização dos valores, aprendizados e culturas e isso se dá via relações pedagógicas. Este é um 
esclarecimento que Saviani nos traz, pois entendemos que a partir das referidas “relações pe-
dagógicas históricamente determinadas” se abre a perspectiva “da especificidade dos estudos 
pedagógicos (ciência da educação)” (2015, p. 293), que se difere das ciências da natureza e 
das ciências humanas, uma vez que “preocupa-se com a identificação dos elementos naturais 
e culturais necessários à constituição da humanidade em cada ser humano e a descoberta das 
formas adequadas ao atingimento dos objetivos” (Saviani, 2015, p. 293). Aqui ele diferencia 
educação e pedagogia que permite entender que para o Serviço Social, numa reflexão sobre 
nosso trabalho interventivo, podemos gerar um saber pedagógico, geramos conhecimento. 

E quanto ao educativo e o pedagógico, vimos que Vasco Uribe (2008) reconhece 
a educação como uma prática social empreendida nas culturas diversas para a formação 
das gerações, intrínseco a nossa própria sobrevivência; bem como aponta que não é neces-
sariamente disciplina ou ciência, nem se limita ao ensino. Torres Carrillo (2015, p. 101) 
completa, “educación no implica necesariamente reflexión pedagógica y que ser educador 
no significa ser pedagogo.” 

Essa dimensão educativa que é essencialmente humana, contribui na formação da 
própria humanidade em cada indivíduo singular (Freire, 2001; Saviani, 2015) é fundamental 
para o horizonte da emancipação. 

Por sua vez “La educación no está desligada de la pedagogía [...], porque aquella 
encuentra en las prácticas pedagógicas formas de permanencia o de cambios” (Zuluaga; Mar-
tínez, 1996, p. 56-57 apud Martinez, 2019, p.151).  

O pedagógico guarda intrínseca relação com a categoria educativa, é dela proveniente. 
Por essa relação, igualmente não é uma categoria neutra, estéril, ou centrada em si mesma. 

(...) la pedagogía no es neutra, ni universal, ni objetiva, puesto que en ella se despliegan contradiccio-

nes, disputas culturales, ideológicas, políticas, filosóficas. Lo anterior nos alerta contra aquellas cor-

rientes que reducen la pedagogía a aspectos técnicos, instrumentales, mecánicos. Dichas corrientes 

asociadas originariamente al positivismo, han establecido una disociación entre filosofía y pedagogía, 

lo que permitió desarrollar procesos de tecnificación del campo (Cabaluz, 2015, p. 28).  
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 Assim, analisar o campo pedagógico para os fins desse trabalho é considerar que 
a categoria pedagógica não se refere a mera instrumentalidade ou tecnicismo dos processos 
educativos e sociais, ao que Zuluaga nomeia como “instrumentación” (et.al, 1988, p. 06) ou 
reducionismo passivo da pedagogia.  

 Torres Carrillo destaca que a pedagogia “es un saber referido a las prácticas educa-
tivas, que puede asumir diferentes niveles de complejidad y que ha llevado a la generación de 
teorías, enfoques y corrientes de pensamiento educativo” (2015, p. 101). 

  Gramsci alerta que as relações pedagógicas se expressam em toda a sociedade “en su 
totalidade y en cada individuo respecto a los demás, entre castas intelectuales y no intelectu-
ales, entre governantes y dirigidos, entre vanguardias y cuerpos de ejército” (Gramsci, 2007, 
p. 56) e reforça “Toda relación de ‘hegemonía’ es necessariamente um rapport pedagógico” 
(idem, 2007, p.56). 

Por isso, não ocorre apenas na relação com a educação, trata-se de uma relação que 
permeia os diversos campos da reprodução social.  Por sua vez, as relações de hegemonia são 
inseparáveis das relações pedagógicas (Gramsci, 2007). Na inter-relação entre os homens se 
materializam relações pedagógicas que essas são historicamente determinadas, expressas no 
cotidiano das experiências individuais e coletivas. Para Gramsci a: 

relación pedagógica debe ser activa y recíproca, es decir retroalimentativa; los saberes no se transmi-

ten unidireccionalmente, sino que se construyen en la mediación, en la interrelación. La relación 

pedagógica activa, recíproca y retroalimentativa debe darse y se da en toda la sociedad, entre intelec-

tuales/pueblo, gobernantes/gobernados, dirigentes/dirigidos, partido/masas etc (Manacorda,1995; 

apud Ojeda; Cabaluz, 2011, p 43). 

No ceio da profissão essas relações pedagógicas também marcam os processos de pola-
rização de interesses das classes sociais que afetam a prática profissional do Serviço Social. Como 
nos lembra Yazbek, “Relação -das classes sociais- que, como já afirmamos, é essencialmente 
contraditória e na qual o mesmo movimento que permite a reprodução e a continuidade da 
sociedade de classes cria as possibilidades de sua transformação” (Yazbek, 2014, p. 681). 

Fazer-se assistente social é ser conformado no confronto das classes sociais em dis-
putas, numa realidade na qual é assumir uma função político-pedagógica inventiva, crítica e 
socialmente posicionada diante de condições sócio-históricas determinadas.  

Cabe agregar que todas las relaciones sociales, y por tanto también las relaciones pedagógicas son 

relaciones históricas y responden a condiciones históricas. La praxis político-pedagógica transforma-

dora debe reconocer la historicidad del conjunto de relaciones sociales. Para transformar la historia y 

modificar las relaciones sociales que la constituyen, el sujeto debe trabajar hacia un sentido genuino 

de historicidad que le permita descubrir y compreender las contradicciones sociales, reconocerlas 

como superables y luchar por transformarlas (Cabaluz; Ojeda; 2011, p.43).

Ao tratar do político-pedagógico, não especificamente para o Serviço Social, Caba-
luz parece traduzir bem nossa visão ao apontar que “implica [...] asumir una política prefigu-
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rativa, ensayando desde el trabajo cotidiano nuevas formas de relacionarnos, sustentadas en 
la dialogicidad, la reciprocidad, el reconocimiento, la concienciación, el apoyo mutuo, entre 
otras” (Cabaluz, 2015, p. 133).

Paulo Freire sobre a pedagogia constrói uma excelente síntese, acreditamos que se 
alinhar ao projeto político-pedagógico da profissão. 

 (...) la pedagogía que defendemos, concebida en un área significativa del tercer mundo, es en sí mis-

ma pedagogía utópica. Por esta misma razón está llena de esperanza, pues ser utópico no es ser sólo 

idealista o poco práctico, sino más bien acometer la denuncia y la anunciación. Nuestra pedagogia 

no puede prescindir de una concepción del hombre y del mundo. Formula una concepción científica 

humanista que encuentra su expresión en una práxis dialógica, en la que educadores y educandos en 

conjunto, a través del análisis de una realidade deshumanizadora, la denuncian al tempo que anun-

cian su transformacion en nombre de la liberacion del hombre (Freire, 1990, p.77-78). 

A constituição da dimensão pedagógica para o Serviço Social deve assumir uma 
outra direção social, deve ultrapassar e superar a função reprodutora de ordens, pois “estando 
ela imersa na tensão dialética entre reprodução e mudança, pode fazer uso do conhecimento 
(...) como ferramenta de análise para compreender para além das aparências, dos interesses, 
objetivando suas atividades para outro fim” (Amicucci, 2017, p.54). 

APONTAMENTOS SOBRE O POLÍTICO E O PEDAGÓGICO NO SER-
VIÇO SOCIAL 

Observar as raízes históricas de nossa constituição enquanto profissão é central para 
compreendermos a dimensão política da nossa identidade, uma vez que “o Serviço Social sur-
ge e se expande marcado pela contradição fundamental que organiza a sociedade do capital 
[...]” (Iamamoto, 2004, p. 122).  

Essa contradição gera um entrelaçamento direto com o trabalho de assistentes so-
ciais, uma vez que nossa atuação se expressa 

Visceralmente polarizada por interesses sociais de classes contraditórias, inscritos na própria organi-

zação da sociedade e que se recriam na nossa prática profissional, os quais não podemos eliminar. Só 

nos resta estabelecer estratégias profissionais e políticas que fortaleçam alguns dos atores presentes 

nesse cenário. Assim sendo, a prática profissional tem um caráter essencialmente político: surge das 

próprias relações de poder presentes na sociedade (Iamamoto, 2004, p.122). 

Iamamoto lança o cerne da dimensão política da profissão na “relação da profissão 
com o poder de classe” (2004, p. 122). No campo político se pode disputar e tensionar nas 
relações de poder, pode em seu caráter político estabelecer uma defesa por assumir opções ou 
projetos emancipatórios. 

Pensar o projeto profissional supõe articular uma dupla dimensão de um lado, as condições macros-

societárias que estabelecem o terreno sócio-histórico em que se exerce a profissão, seus limites e possi-
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blidades; e de outro, as respostas sóciohistóricas e técnicas de agentes profissionais a esse contexto, as 

quais traduzem como limites e possibilidades são analisados, apropriado e projetados pelos assistentes 

sociais (Iamamoto, 2008, p. 222). 

A autora destaca ainda que se:  

Supõe uma visão de mundo, articulada a uma ética correspondente e se liga à ação no sentindo de 

interferir no comportamento dos homens no enfrentamento dos conflitos sociais. Por meio da luta 

hegemônica, os assistentes sociais [...] tornam-se parte de um “sujeito coletivo”, que partilha concep-

ções e realizam, em comum, atos teleológicos articulados e dirigidos a uma mesma finalidade, como 

parte da comunidade política (Idem, p. 37).  

O aspecto do interesse coletivo e do caráter político dos projetos merece atenção 
dado que, em nossa sociedade, projetos societários são simultaneamente projetos de classe, 
são coletivos e necessariamente contemplam uma dimensão política que envolve relações de 
poder (Netto; Braz, 2009). 

 A realidade contemporânea da sociedade brasileira é bem ilustrativa nesse sen-
tido, pois apesar de vivermos numa democracia, experenciamos nos últimos anos uma 
crescente da cultura e das práticas sociais e econômicas típicas de projetos conservadores 
e ditatoriais, em disputa direta com a defesa e manutenção da própria democracia. Ou 
seja, “mesmo num quadro de democracia política, os projetos societários que respondem 
aos interesses das classes trabalhadoras e subalternas sempre dispõem de condições menos 
favoráveis para enfrentar os projetos das classes proprietárias e politicamente dominantes” 
(Netto; Braz, 2009, p. 143, grifo do autor).  

Para o Serviço Social, o político pode contribuir para termos definida as bases claras 
de que projeto nós criamos e recriamos para uma sociedade que almejamos construir em uma 
caminhada coletiva como classe oprimida. 

Cabaluz e Ojeda (2011, p. 43-44) nos lembram que “todo proyecto de transforma-
ción social de carácter global, requiere de la existencia de un proyecto político pedagógico 
contra-hegemónico, coherente por supuesto, en contenido y forma, con la prefiguración del 
nuevo orden”.

O projeto ético-político do \erviço social guarda elementos de um projeto societário 
particular de transformação, o qual está cotidianamente em rota de colisão com o projeto 
capitalista de sociedade. Mas é também nosso maior motivador, pois confrontar as durezas do 
sistema e ousar vibrar em cada célula dos corpos que operam esse projeto as possibilidades de 
uma nova sociabilidade é garantir nossa própria humanização num sistema desumanizador e 
violento; é o nosso esperançar. Afinal: 

o mundo burguês e sua lógica constitutiva, sua estrutura e dinâmica, limita a construção da contra 

hegemonia possível pelo projeto, mas não elimina a sua possibilidade. A análise marxista nos mostra 

exatamente o contrário: é em razão da hegemonia do pensamento burguês, e em confronto com ela, 

que faz sentido construirmos a contra-hegemonia do nosso projeto profissional. É por isso que nosso 
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projeto tem uma efetividade concreta na vida profissional da categoria como sujeito coletivo e no 

cotidiano dos profissionais (Guerra, 2014, p.37). 

Abreu (2004) a partir do pensamento gramsciano enfatiza que as relações peda-
gógicas compõem a “racionalização da produção e do trabalho e a organização da cultura, 
mediante o qual são articulados os interesses econômicos, políticos e ideológicos, plasmando 
subjetividades e normas de condutas individual e coletivas” (2004, p.45) que são a marca da 
cultura e denotam a disputa de hegemonia.  

 	 A autora considera ainda que a função pedagógica dos assistentes sociais: 

(...) em suas diversidades é determinada pelos vínculos que a profissão estabelece com as classes 

sociais e se materializa, fundamentalmente, por meio dos efeitos da ação profissional na maneira de 

pensar e agir dos sujeitos envolvidos nos processos da prática. Tal função é mediatizada pelas relações 

entre o Estado e a sociedade civil no enfrentamento da questão social, integrada a estratégias de ra-

cionalização da produção e reprodução das relações sociais e do exercício do controle social (Abreu, 

2016, p. 21). 

 A mediação realizada na atuação do assistente social, enquanto trabalhador inserido 
na divisão social, sexual e técnica do trabalho, está articulada aos processos essenciais vincula-
dos as condições de reprodução social de vida da classe-que-vive-do-trabalho.  

Em relação à reprodução social, compreendemos que:  

se refere ao modo como são produzidas e reproduzidas as relações sociais nesta sociedade. Nessa pers-

pectiva, a reprodução das relações sociais é entendida como a reprodução da totalidade da vida social, 

o que engloba não apenas a reprodução material e do modo de produção, mas também a reprodução 

espiritual da sociedade e das formas de consciência social através das quais o homem se posiciona na 

vida social” (Yazbek, 2009, p. 127). 

Ou seja, envolve a reprodução da vida material e da vida espiritual, são as formas de 
consciência social “por meio das quais os homens tomam consciência das mudanças ocorridas 
nas condições materiais de produção da vida material, pensam e se posicionam na sociedade 
(Iamamoto, 2009, p. 23). 

 Nesse âmbito as mediações realizadas por assistentes sociais em seu trabalho são 
repletas de limites e particularidades próprias das condições históricas concretas (Yazbek, 
2009), cujo caráter da ação profissional tende a ser mutável dada as próprias condições de 
objetivação num dado tempo histórico-social.  

 As mediações no trabalho dos assistentes sociais se objetivam por meio da opera-
cionalização de políticas sociais, em alguma medida por políticas de formação e gestão de 
recursos humanos e ainda em processos de luta e resistência das classes oprimidas. As relações 
pedagógicas resultantes dessas mediações terminam por se concretizar “sob a forma de ação 
material e ideológica” (Abreu, 2016, p.21). 

  Quando a autora enfatiza as potencialidades do exercício de uma pedagogia eman-
cipatória em sua obra, ela destaca que: 
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Fundamentalmente, a intervenção do assistente social, numa perspectiva emancipatória, volta-se 

para o rompimento de práticas identificadas com a cultura tuteladora/clientelista da relação entre 

Estado e sociedade, contribuindo para o surgimento de uma nova e superior prática social” (Abreu, 

2016, p. 255). 

 Esse tipo de pedagogia emancipatória é o horizonte que buscamos ressaltar nesse 
trabalho, porém compreendendo que a função pedagógica não é estanque, mas permeada pe-
los processos contraditórios que afetam a função pedagógica expressas nas ações profissionais, 
que por sua vez podem imprimir tanto um caráter de ‘ajuda’, de ‘participação’ ou próprio da 
emancipação (Abreu, 2016). 

Ai está o fundamento da dimensão pedagógica do trabalho do assistente social: a 
capacidade de incidir sobre os processos de organização de cultura, repercutindo nos sig-
nificados, valores e modos de agir expressos na individualidade e coletividade próprios da 
existência humana.  

Assim, o político-pedagógico, enquanto uma dimensão do trabalho de assistente so-
ciais, vinculado ao projeto ético-político da profissão revela a posição por um projeto de socieda-
de, por um lado nas disputas de classes contraditórias, na qual nosso trabalho se centra na cons-
trução de estratégias profissionais e políticas de fortalecimento da classe subalterna no ceio das 
disputas institucionais e extra-institucionais, com vistas ao horizonte da emancipação humana. 

Representa la necesidad que sienten los educadores [assim como assistentes sociais] de establecer un 

apasionado compromiso por lograr que lo político se convierta en algo más pedagógico, es decir, para 

que la reflexión y la acción críticas se conviertan en parte fundamental de un proyecto social que no 

sólo implica formas de opresión sino que también desarrolla una profunda y obediente fe en la lucha 

por humanizar la vida en sí (Giroux, 1990, p. 15). 

O político-pedagógico abarca tanto o referencial quanto a materialidade sócio-po-
lítica para a qual se dirige um projeto de sociedade e/ou de profissão, ou seja, diz sobre a 
nãoneutralidade de um grupo, uma coletividade ou uma profissão. E esse posicionamento, 
que permeia outras dimensões da vida social e do trabalho, ganha materialidade a partir do 
caráter pedagógico que o constitui.  

No caso do Serviço Social, o político-pedagógico integra o nosso projeto ético-po-
lítico profissional, pautado as dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-ope-
rativa, com as quais está interconectado, repousando essencialmente sobre o caráter interven-
tivo da profissão. 

O político-pedagógico, interconectado as demais dimensões, integrante do projeto 
éticopolítico, compõe então a base elementar que traduz o sentido e a direção da profissão 
com vista ao projeto de sociedade em seu estado atual e porvir, guarda elementos de consenso, 
contradição e disputa; materializa-se em ações e produz saber, conhecimento e crítica, resul-
tando em transformações ou permanências no cotidiano que intencionalmente ou não, direta 
ou indiretamente afetam o porvir da existência humana ou parte da sua experiência. É um 
elemento ineliminável da constituição do Serviço Social. 
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 A dimensão político-pedagógica crítica se desenvolve com vistas à superação do 
capital, do colonialismo, do racismo e do patriarcado, e demais sistemas e valores opressivos. 

Traço fundamental para a materialização da dimensão político-pedagógica no coti-
diano do trabalho, cujo horizonte seja a emancipação humana.  

INTERCONEXÃO ENTRE POLÍTICO-PEDAGÓGICO E SOCIOEDUCATIVO 

Necessário enfatizar que estamos discutindo ambas as categorias: político-pedagógi-
co e socioeducativo, no seio de uma profissão específica que é o Serviço Social; profissão in-
serida na divisão sociotécnica e sexual do trabalho e enfocada num campo sócio-ocupacional 
determinado. O que equivale a dizer que analisamos aspectos da categoria educação em seu 
caráter intrínseco a uma profissão num dado contexto sócio-histórico. 

Saviani escreve sobre o trabalho educativo e produz uma excelente referência, que 
corresponde diretamente aos valores do Serviço Social. Essa compreensão fomenta aspectos 
importantes para pensar o trabalho educativo de assistentes sociais. 

O trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada individuo singular, 

a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Assim, o ob-

jeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos elementos culturais que precisam ser 

assimilados pelos indivíduos da especie humana para que eles se formem humanos e, de outro lado 

e concomitantemente, à descoberta das formas mais adequadas para atingir ese objetivo (Saviani, 

2015, p. 287). 

Gadotti, por sua vez, aponta que “Educar es siempre tomar partido, mostrar una di-
rección, asumir valores, comprometerse, pero sin adoctrinar o manipular. Educar es conscien-
tizar, desfetichizar, desmitifica, tornar visible lo que fue ocultado para oprimir” (2016, p. 9). 

 Evidente que Gadotti aqui trata do educar dotado de um sentido político próprio 
para a transformação, para a libertação, para a emancipação.  Está em diálogo direto com o 
pensamento gramsciano e freiriano. Uma direção política e social do ato de educar que pres-
supõe uma educação que contribua para romper com as amarras do sistema capitalista. 

Gadotti afirmou que, como educador, necessita fundamentar sua práxis: 

en un pensamento político-pedadógico que contribuya a ofrecerme instrumentos para que yo pueda 

orientar mejor mis acciones en la perpespectiva transformadora. (...) Los intelectuales orgánicos no 

están obsoletos. Están delante de nuevas tareas, entre ellas la de aprender a tratar con la diversidade 

sin caer en el relativismo, respetar las individualidades y construir la unidad sin transformarla en 

uniformidad, en conformidade (2016, p. 10). 

Cabe a nós, assistentes sociais, a mesma tarefa em relação ao nosso trabalho, pois 
somos educadores por um caráter próprio da profissão e devemos nos debruçar sobre o sen-
tido e a intencionalidade do nosso trabalho (socio)educativo, pois nossas ações têm sim uma 
intencionalidade e uma direção própria, ainda que não percebidas na imediaticidade. Por isso 
mesmo devemos refletir criticamente sobre o trabalho e a direção político-pedagógica que 
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imprimimos a ele, ou inadvertidamente seremos subsumidos, sem resistências, a um trabalho 
de reprodução dos interesses hegemônicos num sistema opressor. 

 Retomando Gadotti, apesar de pactuar da compreensão sobre o sentido de educar, 
reconhecemos que essa é uma compreensão singular de sua objetivação, dado que num sis-
tema de contradições a educação e os processos educativos facilmente assumem um caráter 
doutrinador, acrítico e de coesão. O que se pode explicar numa análise do campo político-
pedagógico e do alinhamento dos intelectuais orgânicos às distintas classes sociais em luta. 

Compreendemos que o trabalho socioeducativo envolve práticas sociais capazes de dar 
seguimento a modos de ser no conjunto da sociedade, pois contribui na produção/internaliza-
ção em cada indivíduo singular a humanidade própria da coletividade historicamente produ-
zida, objetiva a sociabilidade que constitui as particularidades de uma determinada sociedade.  

O trabalho socioeducativo incide então sobre essa sociabilidade afetando em suas 
particularidades e sendo afetado nesse processo, pois o trabalho é dinâmico, mutável e inter-
conectado aos modos de produção e reprodução social da sociedade na qual é desempenhado. 
É em si (sócio)educativo, pois guarda uma multiplicidade de correlações, uma vez que as de-
mandas geradoras das ações estão relacionadas a diversos âmbitos da reprodução social, como 
o cultural, político, econômico, ideológico, educativo que, ao mesmo tempo em que refletem 
na operacionalização das ações, do trabalho socioeducativo, este pode incidir sobre eles. 

Nós, assistentes sociais, temos clareza suficiente de como materializar nosso trabalho 
nessa direção social que defendemos? A utopia não pode estar descolada do concreto no coti-
diano - pois é por ele que vamos caminhar - e principalmente das relações que construímos.  

Num trabalho crítico sabemos da nossa intencionalidade e reconhecemos os desa-
fios para o exercício da nossa autonomia relativa, mas estamos seguros dos caminhos para 
construir um trabalho crítico emancipador na relação com a população oprimida com a qual 
trabalhamos? Conseguimos criar uma relação horizontal e profícua de diálogo e construção 
conjunta? Desconstruímos juntos o emaranhado das teias da opressão e das raízes das desi-
gualdades? Sabemos como colocar em prática as ações profissionais balizadas pela dimensão 
políticopedagógica, pelo projeto ético-político? 

Estes questionamentos requerem retomar as dimensões da profissão. Para Guerra: 

A dimensão teórico-metodológica nos capacita para operar a passagem das características singulares 

de uma situação que se manifesta no cotidiano profissional do assistente social para uma interpre-

tação à luz da universalidade da teoria e o retorno a elas. O conhecimento adquirido através deste 

movimento possibilita sistematizações e construções teórico-metodológicas que orientam a direção 

e as estratégias da ação e da formação profissional (dimensão formativa), bem como permite apro-

fundar os fundamentos teóricos que sustentam as intervenções profissionais (Guerra, 2017, p. 54).  

De Paula (2023) por sua vez, aponta que quanto mais nos aproximamos no nosso 
projeto ético-político e adensamos nosso alinhamento com os princípios da profissão mais 
consistente será nossa dimensão técnico-operativa. O que para nós guarda relações pro-
fundas com o trabalho socioeducativo, pois sustenta sua operatividade qualificada, aporta 
nosso caráter interventivo.  
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Assim, sobre estas indagações, temos para nós que é no trabalho socioeducativo 
que se materializa, de modo mais evidente, mas não exclusivo, a dimensão político-peda-
gógica do trabalho, pautada numa concepção social e política de sociedade. Reforçando, a 
dimensão político-pedagógica não se limita ou se extingue no trabalho socioeducativo. Ela 
está internalizada em todo o processamento do trabalho de assistentes sociais no cotidiano da 
sua atuação, seja nos embates na correlação de forças institucionais, no trabalho em equipe, 
no planejamento das ações, na articulação institucional e extra-institucional, na gestão dos 
serviços, projetos e programas. 

No âmbito do serviço social o caráter educativo pode ser pensado no campo das 
possibilidades de ações fortalecedoras da transformação social. Ou seja, pensar o educativo do 
socioeducativo é ter uma direção social e política e sobretudo é um ato objetivado, uma ação, 
um fazer por um educar, por um horizonte emancipador.  

Assim devemos considerar no cotidiano do nosso trabalho se o sentido do educador 
está em educar o ser social, o que inclui a nós mesmo em sermos educados mutuamente, para 
perpetuar o estado atual das coisas, na manutenção e reprodução do status quo ou educar 
para a transformação ou superação das mais variadas formas de opressão. Que conhecimento 
pedagógico estamos produzindo sobre esse trabalho no cotidiano destas relações? 

Nessas indagações residem elementos da dimensão político-pedagógica do trabalho 
socioeducativo, uma vez que esse trabalho é uma mediação profissional que dá materialidade 
ao nosso projeto ético-político, que pode conferir um sentido emancipatório. Em contrapo-
sição e/ou em contradição, pode adotar um sentido reprodutor. Essa etapa do processamento 
do trabalho requer um domínio teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo, ba-
lizes do nosso projeto profissional, se almejamos o horizonte da emancipação. 

O pensamento político-pedagógico então fundamenta uma prática – em consonân-
cia com as demais dimensões-, determina o caráter do trabalho socioeducativo. Em nossa 
análise, consideramos que o socioeducativo é uma forma de processamento do trabalho do 
assistente social, o reconhecemos como trabalho socioeducativo, uma ação socioeducativa.  

Um trabalho que reconhece o tensionamento próprio dos interesses de classe, que 
como vimos, permeia profundamente a realidade educativa, que coloca a educação no campo 
do consenso e da internalização de valores, hegemonicamente dominada pelas classes de-
tentoras dos meios de produção, visando a reprodução de seus interesses. O que evidencia a 
limitação para uma educação emancipadora enquanto um complexo dinâmico no âmbito da 
reprodução social.  

 Assim ao realizarmos nosso trabalho, devemos buscar sempre não cair numa leitura 
ingênua nem sobre o trabalho, nem sobre a educação. Pois reconhecemos que:   

(...) a educação é uma mediação para a reprodução social. E que, numa sociedade de classes, ela, necessa-

riamente, contribuirá predominantemente para a reprodução dos interesses das classes dominantes. Daí 

a impossibilidade de estruturar a educação, no seu conjunto, de modo a estar voltada para a emancipação 

humana. É por isso que entendemos não ser possível “uma educação emancipadora”, mas apenas a reali-

zação de “atividades educativas emancipadoras” (Tonet, 2012, p.38, grifo nosso). 
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 Tonet reafirma a compreensão que temos de que não é possível transformar ou re-
volucionar a sociedade pela via de uma única dimensão da vida social, ainda que seja extrema-
mente relevante e indispensável para a sociabilidade. Não é possível atribuir essa tarefa árdua 
a um complexo dinâmico específico, pois é preciso projetá-lo no conjunto desses complexos, 
ou seja, numa perspectiva totalizante dos processos revolucionários necessários. Deste modo, 
a realização do trabalho socioeducativo não é ação messiânica, mas certamente é indispensá-
vel para esse horizonte. 

O socioeducativo estaria ligado à nossa capacidade de tornar concreto nosso projeto 
ético-político, traz em si o potencial para um trabalho criador. Este que, juntamente com a 
arte, a ciência e a moral (Heller, 2001; Netto; Carvalho, 2012), tem a capacidade de propor-
cionar momentos de suspensão do cotidiano. O simples fato de se materializar no cotidiano 
da realidade social, no ceio da sociedade capitalista é suficiente para compreender que tam-
bém é permeado pela própria alienação, não está livre dos processos de reprodução, mas é 
deles oriundo, seja como recurso de reprodução, seja como força de resistência. 

 Paulo Freire na obra “Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educa-
tiva” (1996, com reimpressão 2010) nos brinda com importantes reflexões sobre os princípios 
centrais para trilharmos os caminhos de uma prática educativa emancipadora, mostrando 
que o ato de ensinar, em nosso caso educar no melhor sentido da palavra, contém algumas 
exigências importantes como: reconhecer que a educação é ideológica, respeito aos saberes 
do educando, capacidade crítica, reflexão crítica sobre a prática, ética, respeito à autonomia 
do ser, humildade, apreensão da realidade, disponibilidade para o diálogo, luta em defesa dos 
direitos do educando, comprometimento, competência profissional, saber escutar, aceitação 
do novo e rejeição das formas de discriminação, entre outras exigências. Tarefa desafiadora 
para nosso cotidiano e imprescindível para nossa identidade profissional. 

 Resgatar Freire e suas pedagogias parece ato indispensável, pois temos uma rica 
formação que nos habilita às análises estruturais das mais elevadas, temos princípios nobres 
que miram o horizonte de uma nova ordem societária, mas por vezes parece que nos faltam 
recursos ou segurança para promover e adequar nossas reflexões, questionamentos e práticas 
ao diálogo direto e acessível para a população com a qual trabalhamos. Esses princípios frei-
rianos podem ser uma lanterna para guiar nosso caminho no exercício do inédito viável que 
intensificaria nossa conexão com a classe trabalhadora, a qual também somos parte. 

 Por isso, pensar as ações no cotidiano do trabalho, em especial, as construídas 
juntamente com o público do nosso saber-fazer profissional é reconhecer que às ações socio-
educativas podem: 

contribuir para o fortalecimento de processos emancipatórios, nos quais há a formação de uma cons-

ciência crítica dos sujeitos frente à apreensão e a vivência da realidade, sendo ela, também facilitadora 

de processos democráticos, garantidores de direitos e de relações horizontais entre profissionais e 

usuários, ao mesmo tempo que projeta a sua emancipação e a transformação social (Lima, 2006, p. 

137, grifo nosso). 

Vivero sobre esta questão dá ênfase especial a Paulo Freire, em relação a nossa função. 
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Para Paulo Freire, resulta tan importante ocuparse del campo educativo, de la práctica educativa 

emancipadora. Si bien Freire no habla expresamente de intelectual, las/os educadores cumplen dicha 

función, y las/os trabajadores sociales en su campo de intervención despliegan una función socioedu-

cativa, especialmente con las clases populares, es decir, un rol de intelectuales. Y aquí cabe insistir con 

la pregunta ¿intelectual al servicio de qué intereses o de quiénes? Por cierto nos pone en la encrucijada 

si somos intelectuales al servicio de las clases dominantes o nos comprometemos con um trabajo 

sociopolítico educativo al servicio de las clases subalternas (Vivero, 2023, p. 67-68). 

As palavras de Vivero nos fez reavivar a memória de outra passagem de Freire: 

O que eu quero dizer é que a educação, como formação, como processo de conhecimento, de ensino, 

de aprendizagem, se tornou, ao longo da aventura no mundo dos seres humanos uma conotação de sua 

natureza, gestando-se na história, como a vocação para a humanização [...]. Em outras palavras e talvez 

reiteradamente, não é possível ser gente sem, desta ou daquela forma, se achar entranhado numa certa 

prática educativa, entranhado não em termos provisórios, mas em termos de vida inteira. O ser humano 

jamais para de educar-se (Freire, 2001 p.12-13). 

A pergunta que podemos nos fazer é: que tipo de gente nós somos? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante esclarecer que quando falamos em trabalho socioeducativo é comum 
que as pessoas pensem imediatamente em atividades grupais e reuniões. Sem dúvida são recursos 
preciosos da instrumentalidade do Serviço Social, espaços privilegiados para o exercício do caráter 
socioeducativo do trabalho, porém não são os únicos.  

O socioeducativo envolve nossa forma de comunicação, nosso diálogo, nossa forma de 
realizar atendimentos individuais, nossas orientações e acompanhamentos, nossa forma escrita, 
verbal e corporal de comunicação, orientação e diálogo, enquanto ato educativo. 

Ao tratar das particularidades do trabalho do assistente social, Yazbek (2009) re-
corda que a atuação profissional se caracteriza pela busca em produzir resultados na vida do 
público demandante via atendimento de suas necessidades, através do planejamento, gestão 
e execução de políticas sociais e serviços. Aponta também que essa atuação profissional se ca-
racteriza pela ação socioeducativa, que corresponde às ações que interferem diretamente nos 
valores e comportamentos da população atendida, podendo gerar mudanças em seu modo de 
viver, pensar e agir, ou seja, afetar a subjetividade.  

Por isso, não podemos limitar nosso trabalho a um fazer mecânico, burocratizante, a 
uma prática bancária e engessada, que nega o saber do educando e seu potencial educador, pois 

“Só educadoras e educadores autoritários negam a solidariedade entre o ato de educar e o ato de 

serem educados pelos educandos; só eles separam o ato de ensinar do de aprender, de tal modo que 

ensina quem se supõe sabendo e aprende quem é tido como quem nada sabe” (Freire, 2011, p.39).
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos. 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024. De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro.

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es. Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento.

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais.

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada. Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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